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CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.006/2026 

PROCESSO DE COMPRA Nº 2/2026 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Cubatão realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento por menor 

preço por item, sob o modo de disputa aberto. O certame será regido pela Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e regulamentado internamente pela Portaria CMC nº 384/2025. 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a aquisição parcelada de 

recargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, acondicionados em botijões de 13kg e 

cilindros de 45kg, em regime de troca de vasilhames, para atendimento das demandas da 

Câmara Municipal de Cubatão, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. No presente certame, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
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2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente da Câmara Municipal de Cubatão ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público da Câmara Municipal de Cubatão, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos da Câmara Municipal de Cubatão. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.7.11. se justifica em razão de o objeto possuir baixa 

complexidade técnica e baixa materialidade econômica, não havendo complexidade que 

justifique a união de empresas para a execução. 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5.1. Como, para a presente licitação, a participação é exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame. 

3.5.2. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, a pessoa jurídica: 

3.5.2.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.5.2.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

3.5.2.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.5.2.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 

de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que 
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a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

3.5.2.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.5.2.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.5.2.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.5.2.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.5.2.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

3.5.2.10. constituída sob a forma de sociedade por ações; 

3.5.2.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 

do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e; 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10. possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário (recarga) e valor total do item; 

4.1.2. marca comercial do produto (distribuidora autorizada pela ANP); 

4.1.3. fabricante/distribuidora; 



            Câmara Municipal de Cubatão 
                                                                 Estado de São Paulo 

                    493º Ano da Fundação do Povoado e 
                                                   77º de Emancipação Político Administrativa  

Página 8 de 97 
Edital - Pregão Eletrônico - Processo de Compra 2/2026 

 

4.1.4. quantidade total estimada, devendo respeitar o quantitativo integral de 12 (doze) 

recargas para cada item (P13 ou P45), conforme a demanda prevista para o ciclo de 

contratação. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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4.8.3. Como o critério de julgamento é o de menor preço, os licitantes devem respeitar os 

preços máximos previstos no Termo de Referência. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: a) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 33, inciso X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou 

b) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

5. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.  

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de: 

5.8.1. Item 1 (P13): R$ 0,50 (cinquenta centavos); 
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5.8.2. Item 2 (P45): R$ 1,00 (um real). 

5.8.3. A definição de intervalos mínimos visa evitar lances de valores irrisórios que apenas 

postergam o fim da sessão sem benefício econômico real para a Câmara Municipal de 

Cubatão. Para o item 1 (P13), cujo valor unitário estimado é de R$ 117,45, o intervalo de 

R$ 0,50 representa cerca de 0,42% do valor total da recarga, o que é suficiente para 

manter a competitividade sem travar a disputa. Para o item 2 (P45), que possui um valor 

unitário estimado muito superior, de R$ 388,50, o intervalo de R$ 1,00 (aproximadamente 

0,25% do valor) reflete a maior materialidade econômica do item, exigindo passos mais 

largos na redução de preços. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. Como será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

5.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstas na referida lei; 

5.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 



            Câmara Municipal de Cubatão 
                                                                 Estado de São Paulo 

                    493º Ano da Fundação do Povoado e 
                                                   77º de Emancipação Político Administrativa  

Página 12 de 97 
Edital - Pregão Eletrônico - Processo de Compra 2/2026 

 

5.19.2. empresas brasileiras; 

5.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 6 (seis) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. FASE DE JULGAMENTO 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

6.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx#gsc.tab=0); e 

6.1.7. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

6.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei Federal nº 8.429/1992, 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, 

por força do art. 12 da citada lei. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício 

aplicado. 

6.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus 

ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de 

nova aplicação da margem de preferência. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência; 

6.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 



            Câmara Municipal de Cubatão 
                                                                 Estado de São Paulo 

                    493º Ano da Fundação do Povoado e 
                                                   77º de Emancipação Político Administrativa  

Página 15 de 97 
Edital - Pregão Eletrônico - Processo de Compra 2/2026 

 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7. FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
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7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 



            Câmara Municipal de Cubatão 
                                                                 Estado de São Paulo 

                    493º Ano da Fundação do Povoado e 
                                                   77º de Emancipação Político Administrativa  

Página 17 de 97 
Edital - Pregão Eletrônico - Processo de Compra 2/2026 

 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 6 (seis) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 7.11.1, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do pregoeiro, a apresentação de novos documentos 

de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes, em até 6 (seis) horas, para: 

7.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame;  

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

7.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 

expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 

pública. 

7.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 



            Câmara Municipal de Cubatão 
                                                                 Estado de São Paulo 

                    493º Ano da Fundação do Povoado e 
                                                   77º de Emancipação Político Administrativa  

Página 18 de 97 
Edital - Pregão Eletrônico - Processo de Compra 2/2026 

 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015). 

8. TERMO DE CONTRATO 

6.1. 8.1. O instrumento de contrato será substituído pela Autorização de Fornecimento, 

nos termos do art. 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. A adoção desse instrumento 

simplificado justifica-se pela natureza padronizada do objeto, pela baixa materialidade 

econômica da contratação e pelo fato de que, embora o fornecimento seja parcelado, sob 

demanda, cada entrega configura execução imediata e integral, regida pela Ata de Registro de 

Preços como relação jurídica principal, sem obrigações futuras de assistência técnica 

continuada. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de envio 

eletrônico, para aceitar a Autorização de Fornecimento, ressalvadas as solicitações 

caracterizadas expressamente como "urgência", hipótese em que o aceite e a prontidão para 

entrega deverão ocorrer de forma imediata, visando o cumprimento do prazo de entrega reduzido 

de 4 (quatro) horas previsto neste Termo de Referência. O não aceite injustificado implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Câmara para aceitar a 

Autorização de Fornecimento, a Administração poderá:  

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento; 
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 b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 3 (três) dias úteis; ou  

c) outro meio eletrônico, como e-mail ou aplicativo de mensagem instantânea, assegurado 

o prazo de 3 (três) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 

Administração. 

8.4. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.5. O aceite da Autorização de Fornecimento pelo adjudicatário implica no reconhecimento de 

que: 

8.5.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital de 

Licitação, na Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e em seus anexos; 

8.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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9.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

9.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

9.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 
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10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

11. RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
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11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 

minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante 

solicitação ao pregoeiro via sistema ou via e-mail cpl@cubatao.sp.leg.br . 

12. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. O licitante ou a contratada que incidir nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021 ficará sujeito às seguintes sanções:  

a) advertência; 

b) multa; 
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c) impedimento de licitar e contratar com esta Câmara Municipal de Cubatão, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

12.1.1. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Câmara. 

12.1.2. As sanções previstas nos itens “a”, “c” e “d” deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

12.2. Na aplicação das sanções a que se refere o item 12.1, serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem 

para a Câmara; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.2.1. São circunstâncias agravantes da sanção: 

12.2.1.1. a existência de registro do licitante ou da contratada no Sistema Eletrônico 

de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções ou na Relação de 

apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em vigência 

no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade aplicada 

nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção;  

12.2.1.2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do 

edital, quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;  

12.2.1.3. a inércia deliberada do licitante ou da contratada em face das diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o 

inadimplemento de obrigações contratuais;  
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12.2.1.4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário 

de tratamento diferenciado concedido em legislação específica. 

12.2.2. São circunstâncias atenuantes da sanção: 

12.2.2.1. a falha escusável do licitante ou da contratada;  

12.2.2.2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para 

os quais não tenha contribuído o licitante ou a contratada e que não sejam de fácil 

identificação por esses últimos;  

12.2.2.3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências 

do edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;  

12.2.2.4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da 

respectiva conduta. 

12.3. A advertência será aplicada à contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, 

da qual não advenha grave dano à Câmara. 

12.4. A multa, aplicável à contratada ou ao licitante por qualquer das infrações administrativas 

previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

12.4.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de 

mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  

b) 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, corridos, 

aplicada em acréscimo à da alínea “a”;  

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do 

contrato, conforme o caso. 

12.4.2. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção 

unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta seção. 
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12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre 

o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com esta Câmara, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garantia de 

proposta. 

12.4.5. O descumprimento das obrigações de propriedade e portabilidade integral dos 

dados, previstas em cláusula específica deste Termo de Referência, especialmente a não 

devolução de cópia completa e íntegra de todos os dados em formato aberto, estruturado 

e legível por máquina, ou a não exclusão definitiva das informações dos sistemas da 

contratada após o término do contrato, sujeitará a contratada à aplicação de multa 

compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do 

contrato, sem prejuízo da apuração de perdas e danos e da aplicação das demais sanções 

cabíveis. 

12.5. A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito desta Câmara será aplicada 

à contratada ou ao licitante pelas infrações administrativas previstas nas alíneas adiante 

especificadas do caput do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, na seguinte conformidade: 

a) por 2 (dois) meses: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b) por 4 (quatro) meses: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

c) por 1 (um) ano: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

d) por 2 (dois) anos: dar causa à inexecução total do contrato. 
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12.5.1. Os prazos de que trata este item poderão ser reduzidos ou majorados, neste último 

caso pelo prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou 

agravantes. 

12.6. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada à contratada ou ao licitante pelas 

infrações administrativas:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

f) se justificarem a imposição de penalidade mais grave: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

12.6.1. A aplicação da sanção prevista neste item impedirá a contratada ou o licitante de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 
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12.6.1.1. O prazo a que alude este item poderá ser reduzido ou majorado, à vista 

de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos 

e o máximo de 6 (seis) anos. 

12.6.2. Para os fins da conduta de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, considera-se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados 

a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato. 

12.7. A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de 

quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução contratual, à Procuradoria 

Legislativa. 

12.7.1. Nas contratações em que houver prestação de garantia, os emitentes desta 

deverão ser notificados quanto ao início de processo sancionatório para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

12.7.2. Configurada a hipótese de aplicação de advertência ou multa, os responsáveis, 

uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de 

defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da notificação, 

cabendo ao Gestor Legislativo da Câmara decidir sobre o sancionamento. 

12.7.2.1. Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios 

que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá a 

contratada ser comunicada de ambas as consequências da infração constatada 

para oportuna decisão conjunta. 

12.7.3. Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, designados por portaria do Presidente da Câmara, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

12.7.3.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a 
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contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação. 

12.7.3.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.7.3.3. Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações 

finais, a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 

15 (quinze) dias úteis. 

12.7.3.4. Os processos de responsabilização previstos neste item deverão ser 

remetidos, após o término da fase de instrução, à Procuradoria Legislativa da 

Câmara para fins de avaliação do seu processamento e análise jurídica. 

12.7.3.5. Após a manifestação da Procuradoria Legislativa, o relatório final da 

comissão será encaminhado ao Gestor Legislativo da Câmara, a quem compete: 

a) aplicar a sanção de impedimento de licitar e contratar;  

b) encaminhar o processo ao Presidente da Câmara, autoridade competente 

para aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar. 

12.7.4. Da decisão do Gestor Legislativo da Câmara que aplicar as sanções de 

advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da intimação. 

12.7.4.1. O recurso de que trata este item será dirigido ao Gestor Legislativo da 

Câmara, que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis proferir decisão de mérito 

para rever ou manter a decisão recorrida. 

12.7.4.2. Caso o Gestor Legislativo da Câmara decida pela manutenção da decisão 

recorrida, deverá, imediatamente, submeter o recurso ao Presidente da Câmara, 

que decidirá sobre suas condições de admissibilidade e o seu mérito no prazo de 

até 20 (vinte) dias úteis. 

12.7.5. Da decisão do Presidente da Câmara que aplicar a sanção de inidoneidade para 

licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias 
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úteis, contado da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

de seu protocolo. 

12.7.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que 

sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente. 

12.7.7. A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante 

expedição de notificação ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de 

Notificação ou na Autorização de Fornecimento ou na Ordem de Execução de Serviços, 

conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual deve ser 

mantido atualizado para os fins a que se destina, ou para os endereços de e-mail 

informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

12.7.7.1. Os endereços de e-mail referidos neste item serão considerados de uso 

contínuo, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

12.7.7.2. Resultando infrutífera a intimação por meio do endereço eletrônico, será 

esta efetuada por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município de Cubatão. 

12.8. A imposição das sanções previstas no presente instrumento não impede a propositura de 

ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Câmara Municipal de Cubatão. 

12.9. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo a 

quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo 

Municipal - CADIN Municipal e as providências de inscrição do débito na Dívida Ativa do 

Município para cobrança judicial. 

12.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na referida lei. 



            Câmara Municipal de Cubatão 
                                                                 Estado de São Paulo 

                    493º Ano da Fundação do Povoado e 
                                                   77º de Emancipação Político Administrativa  

Página 30 de 97 
Edital - Pregão Eletrônico - Processo de Compra 2/2026 

 

12.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.13. Independentemente da instauração de processo sancionatório, o Presidente da Câmara 

poderá determinar, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de 

Ciência e de Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando a medida se 

revelar de interesse público, uma vez avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

12.14. Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo na Câmara Municipal de Cubatão. 

12.14.1. Considera-se dia do começo do prazo: 

a) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 

b) a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for 

pelos correios. 

12.14.2. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 

cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora 

normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

12.15. Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas no SICAF, na 

Relação de Apenados, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo 

(CAUFESP), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às 

autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às 

entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis. 

12.16. É admitida a reabilitação do licitante ou da contratada perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
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b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

12.16.1. A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem 

como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratada, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

12.17. Os débitos da contratada para com a Câmara Municipal de Cubatão, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com a contratante. 

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por campo próprio da 

plataforma eletrônica utilizada ou via e-mail cpl@cubatao.sp.leg.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília/DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.cubatao.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-

contratos . 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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14.11.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar; 

14.11.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

14.11.3. ANEXO III - Modelo de Proposta; 

14.11.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.11.4.1. CADASTRO RESERVA; 

14.11.4.2. ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO; 

14.11.4.3. ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO 
TCE-SP. 

14.11.5. ANEXO V - Minuta da Autorização de Fornecimento; 

Cubatão, 30 de janeiro de 2026. 

 

ALEXANDRE MENDES DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal de Cubatão 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Processo de Compra nº 2/2026 

Objeto: Registro de Preços para a aquisição parcelada de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleo - GLP, acondicionados em botijões de 13kg e cilindros de 45kg, em regime de troca de 

vasilhames, para atendimento das demandas da Câmara Municipal de Cubatão. 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP materializa a etapa inaugural e estruturante do 

planejamento da contratação pública no âmbito da Câmara Municipal de Cubatão. Trata-se, em 

essência, do alicerce sobre o qual se erguerá toda a instrução processual subsequente, visando 

conferir racionalidade, eficiência e segurança jurídica à despesa pública. A sua elaboração 

observa os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que elevou o planejamento 

à categoria de princípio fundamental da licitação, conforme estatuído em seu artigo 5º. 

1.2. No contexto normativo local, este estudo obedece à Portaria nº 384, de 28 de novembro de 

2025, desta Câmara Municipal de Cubatão, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 

14.133/2021 no âmbito legislativo municipal. Especificamente, o artigo 35 da referida Portaria 

define o ETP como documento constitutivo da fase preparatória, devendo evidenciar o problema 

a ser resolvido e a melhor solução para o interesse público, vedando-se contratações dissociadas 

de um planejamento técnico robusto. 

1.3. O objetivo deste artefato é aprofundar a análise da demanda requisitada pela Divisão 

Administrativa através do Documento de Oficialização da Demanda - DOD datado de 12 de 

janeiro de 2026, referente ao fornecimento contínuo e parcelado de Gás Liquefeito de Petróleo - 

GLP, popularmente conhecido como gás de cozinha. A contratação visa suprir as copas e 

cozinhas desta Edilidade com insumo energético essencial para a preparação de alimentos, 

bebidas e higienização, garantindo a continuidade administrativa e o bem-estar de servidores, 

vereadores e cidadãos. 

1.4. A elaboração deste documento compete à Comissão de Planejamento de Compras e 

Contratações - CPCC, em conformidade com o artigo 9º da Portaria nº 384/2025, que atribui a 

este colegiado a responsabilidade técnica pela confecção de ETPs, Termos de Referência e 

Mapas de Risco. A metodologia adotada envolverá a análise documental do DOD, pesquisa de 

mercado, revisão bibliográfica de normas técnicas da ABNT NBR, consulta à legislação setorial 

da ANP e análise de precedentes jurídicos. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
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2.1. A necessidade administrativa que deflagra este processo licitatório é a iminente exaustão 

dos estoques e da cobertura contratual para o fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP 

na Câmara Municipal de Cubatão. O GLP é um insumo de uso contínuo e essencial, cuja 

ausência paralisaria atividades de apoio logístico fundamentais para o funcionamento da Casa 

Legislativa.  

2.2. Conforme detalhado no DOD, o fornecimento de GLP destina-se ao abastecimento das 

copas e cozinhas, viabilizando: 

2.2.1. O preparo de café, chá e refeições leves é parte integrante da rotina institucional, 

servindo tanto ao público interno, como servidores e parlamentares, quanto ao externo, 

como munícipes e autoridades em visita. A hospitalidade pública é um componente da 

urbanidade administrativa, refletindo o respeito e o acolhimento do cidadão na Casa do 

Povo. 

2.2.2. Em sessões legislativas prolongadas ou jornadas de trabalho estendidas, a 

capacidade de preparar ou aquecer alimentos é vital para a manutenção das condições 

de trabalho e saúde ocupacional. 

2.2.3. O uso de água aquecida a gás é, em muitos casos, necessário para a correta 

higienização de utensílios de cozinha, garantindo a segurança sanitária alimentar. 

2.3. A interrupção desse fornecimento, por falta de contrato ou planejamento, feriria o Princípio 

da Continuidade do Serviço Público. O serviço de copa não pode sofrer descontinuidade, sob 

pena de degradar o ambiente de trabalho e a imagem institucional. O DOD relata que a Ata de 

Registro de Preços nº 14/2024 expirou em 26.12.2025 e que contratos de curto prazo, como os 

Contratos 13/2025 e 32/2025, foram utilizados para cobrir o período de transição. Tal situação 

configura uma precariedade que deve ser sanada mediante um planejamento eficiente para o 

exercício de 2026, evitando-se o fracionamento de despesas, prática rechaçada pelo TCE/SP. 

2.4. A demanda foi classificada pela unidade requisitante como de Alta Prioridade. Essa 

classificação justifica-se pela natureza do bem: o gás é um combustível que não possui substituto 

imediato na infraestrutura atual da Câmara, que opera com fogões e fornos a gás. A conversão 

para energia elétrica, por exemplo, demandaria aquisição de novos equipamentos e possíveis 

reformas na rede elétrica, o que seria mais oneroso e demorado. 

2.5. Portanto, a solução mais eficiente e econômica para atender à necessidade imediata e 

contínua é a manutenção do sistema de abastecimento por GLP, mediante a troca de vasilhames 

transportáveis (P13 e P45). A previsão de início do fornecimento até 15.3.2026 impõe celeridade 
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na tramitação deste ETP e do subsequente edital, para que o certame seja concluído a tempo, 

evitando-se a necessidade de contratações emergenciais que, embora legais em situações 

críticas, não representam a melhor prática de gestão pública quando a necessidade é previsível.  

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

3.1. Em cumprimento ao artigo 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e regulamentado 

pelos artigos 23 a 33 da Portaria nº 384/2025, a demanda foi devidamente inserida no Plano de 

Contratações Anual - PCA de 2026 da Câmara Municipal de Cubatão. O DOD indica 

expressamente, em seu item 1.6, que a contratação está prevista no PCA 2026 sob o código DFD 

45.  

3.2. A conformidade com o PCA é requisito de admissibilidade para o prosseguimento do feito, 

conforme estipula o artigo 34, § 2º, da Portaria nº 384/2025, que determina que o Gestor 

Legislativo deve indeferir demandas que não constem no plano, salvo em casos de alteração 

justificada. Neste caso, o alinhamento é pleno. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A definição dos requisitos técnicos é crítica em contratações de produtos perigosos e 

regulados como o GLP. As especificações abaixo visam garantir a segurança das instalações, a 

qualidade do produto e a legalidade da operação. 

4.2. O objeto da contratação é o fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, mistura de 

hidrocarbonetos (propano e butano), odorizado com mercaptana para detecção de vazamentos. 

O produto deve atender, obrigatoriamente, às especificações físico-químicas estabelecidas pela 

Resolução ANP nº 825, de 28 de agosto de 2020. 

4.3. A Resolução ANP nº 825/2020 define os parâmetros de qualidade para o GLP 

comercializado no território nacional, incluindo limites para pressão de vapor, intemperismo, 

corrosividade à lâmina de cobre e teor de enxofre. A conformidade com essa norma é 

inegociável, pois garante a eficiência energética da queima e a segurança contra corrosão dos 

equipamentos. 

4.4. Detalhamento dos itens: 

4.4.1. Gás GLP em botijão de 13 kg (P13): destinado ao uso residencial e em copas de 

pequeno porte. O recipiente deve estar em conformidade com a norma ABNT NBR 8460, 

fabricado em aço, com válvula de segurança e plugue fusível. 
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4.4.2. Gás GLP em cilindro de 45 kg (P45): destinado a cozinhas de maior demanda. O 

cilindro também deve seguir a norma ABNT NBR 8460. 

4.5. Um aspecto essencial na licitação de GLP é a gestão dos vasilhames. A Câmara Municipal 

possui vasilhames vazios (cascos) que serão entregues à contratada em troca dos cheios. Aqui, 

incidem regras regulatórias específicas sobre a marca e a propriedade dos botijões. 

4.5.1. A Resolução ANP nº 49/2016 e normas correlatas instituem o sistema de destroca. 

Isso significa que os distribuidores são obrigados a aceitar vasilhames de outras marcas 

e encaminhá-los para centros de destroca, onde recuperarão os vasilhames de sua própria 

marca. Portanto, é vedado à Câmara ou à empresa contratada exigir exclusividade de 

marca no recolhimento dos vazios. O edital deve prever expressamente que a contratada 

deve aceitar os botijões vazios de qualquer marca certificada pelo INMETRO que estejam 

em posse da Câmara, entregando, em contrapartida, botijões cheios de sua própria marca 

ou da marca que represente legalmente. 

4.5.2. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP possui jurisprudência 

pacífica no sentido de que a exigência de marca específica em licitações, sem justificativa 

técnica, fere o princípio da competitividade e isonomia. No caso do GLP, a fungibilidade 

dos recipientes é garantida por regulação da ANP, tornando ilegal qualquer cláusula que 

restrinja a "destroca". O Tribunal entende que o foco deve ser na qualidade do produto 

(gás) e na segurança do recipiente (validade e integridade), e não na cor ou logotipo 

estampado no metal. 

4.6. A contratada deve observar rigorosamente as normas de segurança durante o transporte e 

a entrega nas dependências da Câmara: 

4.6.1. A empresa deve possuir autorização vigente da ANP para o exercício da atividade 

de distribuição ou revenda de GLP, conforme Resolução ANP nº 960/2023. A verificação 

de regularidade no site da ANP deve ser condição para habilitação e pagamentos.    

4.6.2. O transporte deve seguir as normas da Agência Nacional de Transportes Terrestres 

- ANTT e a sinalização de segurança exigida. 

4.6.3. A entrega não se resume a deixar o botijão na portaria. O serviço inclui a instalação 

do botijão no ponto de consumo e a realização obrigatória do teste de estanqueidade (teste 

de espuma) nas conexões, para garantir a ausência de vazamentos imediatos. 
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4.6.4. A contratada deve fornecer apenas botijões que estejam dentro do prazo de validade 

da requalificação, aferido pelo teste hidrostático, conforme normas do INMETRO e da 

ANP. Botijões vencidos, amassados ou com corrosão severa deverão ser rejeitados pelo 

fiscal do contrato. 

4.7. Considerando a essencialidade do serviço, o DOD estabelece um prazo de entrega de 5 

(cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Fornecimento. Esse prazo é razoável para a 

logística programada. Contudo, recomenda-se que o Termo de Referência inclua uma cláusula 

para atendimentos de urgência, como por exemplo gás acabando durante uma sessão plenária, 

com prazo reduzido, de até 4 horas, prática comum e necessária em órgãos públicos para evitar 

paralisia operacional. A localização da Câmara em região central de Cubatão, próxima a diversas 

revendas, torna essa exigência factível e não restritiva. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. A definição dos quantitativos baseia-se no histórico de consumo da unidade e na projeção 

para o exercício financeiro de 2026, conforme informado pela unidade requisitante no DOD. 

5.2. Os quantitativos estimados para um período de 12 (doze) meses são: 

ITEM 
CÓDIGO 

CATMAT 
DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 

ANUAL 

ESTIMADA 

MÉDIA 

MENSAL 

ESTIMADA 

1 461652 

Gás GLP, 

botijão 13 kg 

(P13) 

Unidade 

(recarga) 
12 1 

2 461651 

Gás GLP, 

cilindro 45 kg 

(P45) 

Unidade 

(recarga) 
12 1 

5.3. A estimativa de 1 (um) botijão P13 e 1 (um) cilindro P45 por mês reflete um consumo 

moderado, típico de copas administrativas que operam em horário comercial para preparação de 

café/chá e eventual aquecimento de refeições. O cilindro P45 (45 kg) possui alto poder calorífico 

e autonomia, sendo ideal para cozinhas com fogões industriais. A troca mensal sugere um uso 

constante, mas não intensivo. O P13 (13 kg) geralmente atende copas menores ou pontos de 

apoio. 
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5.4. A quantidade foi fixada com base no consumo do exercício anterior (2025), garantindo que 

não haja superestimativa que onere o registro de preços desnecessariamente, nem 

subestimativa que exija aditivos precoces. O Sistema de Registro de Preços - SRP é a ferramenta 

ideal para esse cenário, pois a Câmara não se obriga a adquirir os 12 botijões se o consumo for 

menor, mas tem a garantia do preço e do fornecimento se a demanda se confirmar. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1. O levantamento de mercado analisou as condições comerciais e técnicas disponíveis na 

região da Baixada Santista, identificando a melhor estratégia para a contratação. 

6.2. O mercado de GLP no Brasil é estruturado em uma cadeia que envolve a produção/refino 

majoritariamente pela Petrobras, a distribuição por grandes distribuidoras como Ultragaz, 

Liquigás, Nacional Gás, Supergasbras, e a revenda varejista. Na região de Cubatão e Santos, 

há uma alta densidade de revendedores autorizados, garantindo um ambiente competitivo 

saudável. A presença de múltiplas bandeiras e revendedores independentes favorece a disputa 

de preços em processos licitatórios. A análise do Pregão Eletrônico anterior (nº 15/2024), vencido 

pela empresa LIMA GÁS DISTRIBUIDORA, confirma a existência de fornecedores locais 

interessados e aptos a atender a demanda pública. 

6.3. Foram avaliadas duas alternativas principais para o suprimento de gás: 

6.3.1. Gás canalizado por Gás Natural - GN: fornecido via rede de dutos pela 

concessionária Comgás. 

a) vantagens: fornecimento ininterrupto, segurança por ser o gás mais leve que o 

ar, eliminação da gestão de estoque de botijões; 

b) desvantagens: exige alto investimento inicial em obras civis para adequação da 

tubulação interna e conversão dos equipamentos. Em prédios públicos antigos, 

essas adaptações podem ser complexas e onerosas. Além disso, há pagamento de 

tarifas fixas mínimas. 

6.3.2. Gás Liquefeito de Petróleo - GLP em recipientes transportáveis (P13/P45): modelo 

atual. 

a) vantagens: flexibilidade de botijões poderem ser movidos, custo variável no qual 

se paga apenas pela recarga consumida e sem necessidade de obras civis 

imediatas. 
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b) desvantagens: necessidade de gestão de estoque e riscos associados ao 

armazenamento de vasos de pressão. 

6.4. Considerando que a infraestrutura atual da Câmara já está adaptada para GLP e que o 

consumo é pulverizado em pontos específicos, nas copas, a alternativa de manter 

o fornecimento via botijões (P13/P45) é a mais vantajosa economicamente no curto prazo, 

evitando custos elevados de reforma e interrupção das atividades para obras. 

6.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços é não apenas recomendável, mas imperativa 

para este tipo de objeto, fundamentada na jurisprudência do TCU e nas características da 

demanda, a saber: 

6.5.1. Embora haja uma estimativa média, o consumo de gás flutua conforme a intensidade 

das atividades legislativas, como a ocorrência de sessões extraordinárias e eventos. O 

SRP permite que a Administração solicite o fornecimento conforme a necessidade real, 

sem a obrigatoriedade de retirar todo o saldo, alinhando-se ao princípio da eficiência. 

6.5.2. O Acórdão nº 2160/2022-Plenário e a Súmula 247 do TCU consolidam o 

entendimento de que compras de entrega frequente e parcelada devem ser processadas 

via SRP. O Tribunal alerta que a entrega parcelada (várias entregas de um quantitativo 

total fixo) difere da entrega sob demanda, de quantitativo incerto, sendo o SRP o 

instrumento correto para a segunda hipótese. 

6.5.3. O SRP evita o empenho prévio de todo o montante anual, permitindo que os 

recursos sejam empenhados apenas quando houver a necessidade de troca do botijão, 

otimizando o fluxo de caixa público. 

6.6. Portanto, a solução escolhida é a realização de Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços, com vigência da Ata de 12 meses, prorrogável nos termos da lei. 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 6.071,40 (seis mil setenta e um reais e 

quarenta centavos), cujos parâmetros de definição constam da Nota Técnica de Pesquisa de 

Preços anexada a este ETP. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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8.1. A solução de contratação não abarca somente a entrega do gás, mas engloba um serviço 

logístico completo que garante a operacionalidade das cozinhas da Câmara.  

8.2. A solução contratada abrange: 

8.2.1. Fornecimento de GLP a granel envasado nos recipientes P13 e P45. 

8.2.2. O modelo é de troca: a contratada entrega o cheio e retira o casco vazio da Câmara. 

Os botijões da Câmara entram como vasilhame para troca. 

8.2.3. A contratada é responsável pelo transporte seguro até o local de consumo, com 

entrega ponto a ponto nas copas e abrigos de gás, utilizando veículos adequados e 

pessoal treinado. 

8.2.4. O serviço inclui a desconexão do botijão vazio e a conexão do cheio ao regulador 

de pressão. O entregador deve realizar o teste de vazamento (espuma) na presença do 

fiscal do contrato para validar a segurança da instalação. 

8.2.5. A responsabilidade pela requalificação e manutenção dos botijões entregues é 

inteiramente da contratada/distribuidora. A Câmara não deve aceitar botijões amassados, 

enferrujados ou com data de requalificação vencida. 

8.3. O regime será de fornecimento contínuo, mediante solicitações por demanda, mediante 

Autorizações de Fornecimento. Não haverá dedicação exclusiva de mão de obra, uma vez que 

o serviço de entrega é pontual e realizado pela equipe de logística da própria revendedora. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

9.1. A decisão sobre o parcelamento do objeto deve atender à Súmula 247 do TCU e ao artigo 

40, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que impõem o parcelamento como regra para ampliar a 

competitividade, desde que tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

9.2. O objeto é divisível em seus itens, P13 e P45. Contudo, a logística de distribuição de gás é 

integrada. Revendedoras de gás operam, invariavelmente, com todos os tamanhos de botijão 

(P13, P20, P45) no mesmo caminhão de entrega. Parcelar a licitação de forma a ter, 

hipoteticamente, uma empresa entregando P13 e outra entregando P45 geraria ineficiência 

administrativa: 

9.2.1. duplo custo de gestão contratual; 
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9.2.2. logística duplicada na portaria da Câmara, com dois caminhões entrando para 

entregar produtos similares; 

9.2.3. perda de economia de escala com o frete diluído. 

9.3. Apesar da sinergia logística, recomenda-se a licitação dividida em itens (item 1 e item 2) e 

não em lote único global, para cumprir formalmente a exigência de parcelamento e permitir que, 

caso uma empresa tenha restrição de estoque momentânea em um dos itens, outra possa 

assumir. Na prática de mercado, é altamente provável que a mesma empresa vença ambos os 

itens, dada a natureza do negócio, o que harmoniza o princípio do parcelamento com a eficiência 

logística. O julgamento será, portanto, por menor preço por item. 

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. A contratação visa alcançar resultados que vão além do abastecimento, focando na 

eficiência e segurança pública, quais sejam: 

10.1.1. Garantir que não haja interrupção no fornecimento de gás, assegurando a 

alimentação dos servidores e o atendimento protocolar aos cidadãos. 

10.1.2. Assegurar que o gás consumido tenha a qualidade regulada pela ANP, com poder 

calorífico e ausência de impurezas, evitando danos aos fogões e riscos à saúde. 

10.1.3. Obter preços competitivos através da disputa em pregão, reduzindo o custo em 

comparação com compras diretas de balcão. A expectativa é alinhar o preço pago aos 

valores de referência da ANP para a região. 

10.1.4. Garantir o descarte correto e a requalificação dos botijões através da logística 

reversa, transferindo essa responsabilidade ambiental para a distribuidora especializada. 

11.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

11.1. Conforme exigência do artigo 19 da Portaria nº 384/2025, a Administração deve adotar 

medidas preparatórias para o sucesso da execução contratual, a saber: 

11.1.1. Nomeação formal do Gestor e dos Fiscais Técnico e Administrativo do contrato. É 

recomendável que os fiscais recebam orientações básicas sobre como verificar a validade 

dos botijões, como a data de requalificação estampada no colarinho, e como acompanhar 

o teste de vazamento. 
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11.1.2. Antes do início do novo contrato, a equipe de manutenção da Câmara deve verificar 

as condições dos abrigos de gás, através da central de GLP. 

11.1.2.1. Verificar se os abrigos de P45 atendem aos distanciamentos de segurança 

da NBR 15514, como afastamento de ralos, fontes de ignição e divisas. 

11.1.2.2. Verificar a validade das mangueiras e reguladores de pressão. Esses 

componentes têm validade de 5 anos. Se estiverem vencidos, devem ser 

substituídos imediatamente pela Câmara, através da manutenção predial, para 

garantir a segurança da nova instalação. 

11.1.3. Garantir que os locais de armazenamento estejam sinalizados com placas de 

"PERIGO - INFLAMÁVEL" e "PROIBIDO FUMAR", conforme normas de segurança do 

trabalho da NR-20. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

12.1. Não há dependência direta de outra licitação para que esta ocorra, de modo que o gás 

pode ser comprado independentemente. No entanto, existe uma interdependência funcional com 

a manutenção dos equipamentos, de modo que: 

12.1.1. A utilidade do gás depende do funcionamento dos fogões e fornos. A gestão deve 

monitorar o estado de conservação desses equipamentos. 

12.1.2. Caso a inspeção prévia pela fiscalização contratual identifique não conformidades 

graves nas instalações de gás, como tubulações com vazamento e abrigos fora de norma, 

será necessária uma contratação correlata de serviços de engenharia/manutenção para 

adequação às normas do Corpo de Bombeiros antes ou durante a vigência do 

fornecimento de gás. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

13.1. Em atendimento ao inciso XII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, analisa-se 

a sustentabilidade da contratação. 

13.1.1. Impactos identificados: 

13.1.1.1. A queima do GLP emite CO2, contribuindo para o efeito estufa, embora 

seja um combustível mais limpo que lenha ou carvão. 
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13.1.1.2. Vazamentos de GLP podem contaminar o ar localmente e gerar risco de 

explosão, com danos ambientais e materiais severos. 

13.1.1.3. O descarte incorreto de botijões inservíveis gera resíduos metálicos 

pesados. 

13.1.2. Medidas mitigadoras e logística reversa: 

13.1.2.1. A principal medida mitigadora neste contrato é a logística reversa 

obrigatória dos vasilhames. 

13.1.2.1.1. O contrato deve prever que a fornecedora realize a coleta dos 

botijões vazios no momento da entrega dos cheios. A responsabilidade pela 

destinação final ambientalmente adequada dos botijões condenados, que 

não passam na requalificação, é da distribuidora, conforme Resolução ANP 

nº 932/2023 e a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Federal nº 

12.305/2010.    

13.1.2.1.2. A otimização das entregas, com pedidos consolidados para evitar 

viagens desnecessárias, reduz a pegada de carbono do transporte rodoviário.    

13.1.2.1.3. Exigir botijões com válvulas estanques e em perfeito estado evita 

microvazamentos, prevenindo desperdício de recurso natural e poluição. 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Diante de todo o exposto, conclui-se pela viabilidade técnica e econômica da 

contratação. 

14.1.1. O objeto é padronizado, com especificações claras definidas pela ANP e ABNT. O 

mercado local da Baixada Santista é maduro e possui ampla oferta de fornecedores 

qualificados. 

14.1.2. A utilização do Sistema de Registro de Preços assegura que a Câmara pagará 

apenas pelo que consumir, evitando custos de estoque. A competição via Pregão 

Eletrônico tende a reduzir os custos unitários em relação às compras diretas. 

14.1.3. A demanda encontra amparo na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Portaria CMC nº 

384/2025, estando devidamente planejada no PCA 2026. 
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14.2. Recomenda-se o prosseguimento do feito com a elaboração do Termo de Referência e da 

Minuta de Edital, observando-se as cautelas apontadas neste estudo, especialmente quanto à 

pesquisa de preços, com utilização da tabela ANP como referência, e aos requisitos de 

segurança na habilitação. 

15. RESPONSÁVEIS  

15.1. O presente ETP foi elaborado por Daniel José Feitosa Santos, Coordenador de 

Planejamento de Compras e Contratações, com base nas informações fornecidas pela unidade 

requisitante e na pesquisa de outras contratações públicas de mesmo objeto, de natureza 

opinativa, a ser analisado e ratificado pela autoridade competente. 

Cubatão/SP, data da assinatura digital. 

 

Daniel José Feitosa Santos 
Coordenador de Planejamento de Compras e Contratações - matrícula 2232 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo de Compra nº 2/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços para a aquisição parcelada de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleo - GLP, acondicionados em botijões de 13kg e cilindros de 45kg, em regime de 

troca de vasilhames, para atendimento das demandas da Câmara Municipal de Cubatão, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e especificações deste Termo de 

Referência. 

 

ITEM 
CATMAT 

SUGERIDO 
DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 461652 

Gás GLP 13kg 
(P13) - uso 

doméstico, com 
troca de vasilhame. 

Unidade 
(recarga) 

12 R$ 117,45 R$ 1.409,40 

2 461651 

Gás GLP 45kg 
(P45) - uso 

industrial, com troca 
de vasilhame. 

Unidade 
(recarga) 

12 R$ 388,50 R$ 4.662,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, considerando a natureza padronizada do 

objeto, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital 

por meio de especificações usuais de mercado, estabelecidas pela ANP e pela ABNT. 

1.2.1. O insumo energético GLP é caracterizado como um item de consumo essencial 

para o suporte operacional das atividades de copa e cozinha da Câmara Municipal de 

Cubatão. O objeto possui qualidade comum e especificações técnicas vinculadas às 

normas regulatórias obrigatórias da ANP e da ABNT, não apresentando características 

supérfluas, de ostentação ou superiores às necessárias para o cumprimento de sua 

finalidade pública, atendendo assim aos critérios de vedação estabelecidos no art. 68 da 

Portaria CMC nº 384/2025. 
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1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado da 

publicação do extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Cubatão, na forma do 

artigo 105 c/c art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em vista que o Gás 

Liquefeito de Petróleo - GLP é um insumo essencial para atender às necessidades permanentes 

e diárias das copas e cozinhas da Câmara Municipal. A interrupção desse fornecimento 

comprometeria a continuidade das atividades administrativas, o suporte logístico e a 

hospitalidade desta Casa Legislativa. 

1.5. Em caso de eventual divergência entre a descrição dos itens do catálogo eletrônico de 

padronização federal (CATMAT sugerido) e as disposições deste Termo de Referência, 

prevalecem as disposições deste instrumento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar constante dos autos. 

2.2. Em cumprimento ao artigo 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e regulamentado 

pelos artigos 23 a 33 da Portaria nº 384/2025, a demanda foi devidamente inserida no Plano 

de Contratações Anual - PCA de 2026 da Câmara Municipal de Cubatão. O DOD indica 

expressamente, em seu item 1.6, que a contratação está prevista no PCA 2026 sob o código DFD 

45. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar constante dos autos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis e nas diretrizes do Estudo Técnico Preliminar: 
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4.1.1.1. O fornecimento será executado obrigatoriamente sob o regime de troca 

de recipientes (vasilhames), cabendo à contratada a responsabilidade integral pela 

recolha, transporte e destinação final ambientalmente adequada das botijas e 

cilindros danificados ou em fim de vida útil, em observância à Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010); 

4.1.1.2. A contratada deve comprovar que detém todas as licenças ambientais e 

de operação exigidas pelos órgãos reguladores, como ANP e órgãos ambientais 

competentes, garantindo que os processos de armazenamento e distribuição 

minimizam riscos de fugas e contaminação do solo ou do ar, cumprindo o critério de 

precaução ambiental estipulado no item 13 do ETP; 

4.1.1.3. Os veículos utilizados para a entrega dos bens na Câmara Municipal de 

Cubatão devem estar em boas condições de manutenção, de modo a garantir a 

eficiência energética e a redução da emissão de poluentes atmosféricos e ruídos, 

podendo a fiscalização solicitar, a qualquer momento, a comprovação da 

regularidade das inspeções técnicas dos referidos veículos. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da contratação 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação referida nos artigos 96 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento de bens comuns 

(recargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, em botijões P13 e cilindros P45) de baixa 

complexidade técnica, cuja entrega é parcelada e a conferência é realizada no ato do 

recebimento sob o regime de troca de vasilhames. 

4.3.2. A dispensa fundamenta-se no fato de que o pagamento é condicionado à efetiva 

entrega e aceite do produto, inexistindo risco de pagamento antecipado. Ademais, 

conforme o Mapa de Riscos do processo, os riscos operacionais são mitigados pela 

fiscalização no ato da entrega e pela exigência de certificações da ANP, não havendo 

complexidade que justifique o ônus financeiro da garantia para o licitante ou para a Câmara 

Municipal. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de entrega 
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5.1.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

5.1.1.1. Considerando a natureza de fornecimento contínuo e a adoção do 

Sistema de Registro de Preços, a execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, 

mediante demanda, conforme segue: 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega 

SOB 
DEMANDA 

Quantitativos de botijões P13 e/ou 
cilindros P45 definidos em cada 
Autorização de Fornecimento (AF) 
emitida pelo Gestor da 
contratação. 

Rotina: até 5 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da Ordem de 
Fornecimento pela Contratada. 

Urgência: até 4 (quatro) horas, contadas 
da solicitação formal (e-mail/telefone) em 
casos críticos justificados pelo Gestor, 
visando garantir a continuidade do serviço 
público essencial. 

 

5.1.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior devidamente comprovadas, sob 

pena de aplicação das sanções por atraso previstas na Portaria nº 384/2025. 

5.1.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Câmara 

Municipal de Cubatão - Praça dos Emancipadores, s/nº, Bloco Legislativo, 

Centro, CEP 11510-039, Cubatão/SP. 

5.1.1.3.1. Exclusivamente em dias úteis, de segunda a sexta-feira, 

das 10h às 12h e das 14h às 17h, exceto para entregas de urgência 

previamente coordenadas com o Gestor. 

5.1.1.3.2. A entrega compreende o transporte interno até os pontos de 

consumo (copas, cozinhas e abrigos de gás), a desconexão dos vasilhames 

vazios e a conexão dos cheios. 

5.1.1.3.3. O recebimento provisório fica condicionado à realização, pela 

Contratada e na presença da Fiscalização, do teste de estanqueidade (teste 

de espuma) nas conexões, garantindo a ausência de vazamentos. 

5.1.1.3.4. A Contratada obriga-se a recolher os vasilhames vazios 

disponibilizados pela Câmara, independentemente da marca neles 

estampada, procedendo à troca na base de um cheio por um vazio, em 
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observância às regras de intercâmbio de recipientes transportáveis da 

Resolução ANP nº 49/2016, sendo vedada a recusa por motivo de marca. 

5.1.1.4. No caso de produtos perecíveis, aplicável analogicamente à segurança 

dos recipientes de pressão, o prazo de validade da requalificação (teste 

hidrostático) na data da entrega não poderá estar vencido. Os botijões P13 e 

cilindros P45 deverão ser entregues com data de fabricação ou requalificação 

vigente, em perfeito estado de conservação, pintura e funilaria, isentos de 

amassamentos profundos ou corrosão excessiva, em conformidade com a norma 

ABNT NBR 8460 e Portaria ANP vigente. Recipientes fora dessas condições serão 

sumariamente rejeitados pela Fiscalização. 

5.2. Garantia 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sendo de 30 (trinta) dias corridos para 

reclamação de vícios aparentes ou de fácil constatação, contados da entrega efetiva de 

cada parcela (botijão/cilindro), e abrangendo a qualidade intrínseca do gás, o peso correto 

da recarga e a integridade/segurança do recipiente transportável. 

5.2.2. A garantia abrange a realização da substituição imediata dos bens pela própria 

Contratada, tendo em vista a periculosidade do produto e a impossibilidade de 

manutenção corretiva no local de vasos de pressão contendo inflamáveis. 

5.2.3. Os botijões ou cilindros que apresentarem vício, defeito na válvula, vazamento 

ou peso inferior ao regulamentado durante o período de consumo deverão ser substituídos 

integralmente por outros novos (recargas cheias), lacrados e com data de requalificação 

vigente, vedada a tentativa de reparo paliativo no local de instalação 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O instrumento de contrato será substituído pela Autorização de Fornecimento, nos 

termos do art. 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. A adoção desse instrumento 

simplificado justifica-se pela natureza padronizada do objeto, pela baixa materialidade 

econômica da contratação e pelo fato de que, embora o fornecimento seja parcelado, sob 

demanda, cada entrega configura execução imediata e integral, regida pela Ata de Registro de 

Preços como relação jurídica principal, sem obrigações futuras de assistência técnica 

continuada. 
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6.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

envio eletrônico, para aceitar a Autorização de Fornecimento, ressalvadas as 

solicitações caracterizadas expressamente como "urgência", hipótese em que o 

aceite e a prontidão para entrega deverão ocorrer de forma imediata, visando o 

cumprimento do prazo de entrega reduzido de 4 (quatro) horas previsto neste Termo de 

Referência. O não aceite injustificado implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas. 

6.1.2. O prazo de aceite regular poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela gestão da contratação, exceto nos 

casos de urgência, onde a prorrogação é vedada face ao risco de descontinuidade do 

serviço público. 

6.1.3. O aceite da Autorização de Fornecimento, que poderá ser formalizado por 

assinatura digital ou resposta via correio eletrônico institucional, implica no 

reconhecimento irretratável de que: 

6.1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato para todos os fins 

legais, atraindo a incidência integral do regime jurídico da Lei Federal nº 

14.133/2021, inclusive quanto às hipóteses de rescisão unilateral e aplicação de 

penalidades; 

6.1.3.2. a contratada se vincula à sua proposta de preços e a todas as 

especificações e obrigações contidas no Edital de Licitação, na Ata de Registro de 

Preços, no Termo de Referência e seus anexos, especialmente quanto às normas 

da ANP sobre a obrigatoriedade de aceitação de vasilhames de qualquer marca 

(sistema de destroca). 

6.2. A Autorização de Fornecimento constitui ordem de execução que deverá ser fielmente 

cumprida, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total, parcial ou 

mora. 

6.3. As comunicações entre a Câmara e a contratada privilegiarão o meio eletrônico, como o 

e-mail corporativo indicado na proposta, considerando-se válidas e eficazes as notificações 

enviadas para o endereço cadastrado, salvo alteração formalmente comunicada. 

6.4. A Câmara poderá convocar representante da contratada para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato, especialmente em casos de inconformidade técnica dos 

botijões ou incidentes de segurança. 
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6.5. A execução da Autorização de Fornecimento deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) da contratação logo após a entrega dos itens. 

Fiscal técnico 

6.6. O fiscal técnico da contratação acompanhará a execução da contratação, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Câmara, nos termos do art. 20, inciso I, da Portaria nº 384/2025. 

6.7. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas 

à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados, especialmente incidentes relacionados à segurança no transporte ou 

instalação (art. 20, inciso II, da Portaria nº 384/2025). 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações 

para a correção da execução, determinando prazo para a correção, sob pena de aplicação de 

sanções (art. 20, inciso III, da Portaria nº 384/2025). 

6.9. O fiscal técnico informará ao Gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (art. 20, inciso IV, da Portaria nº 384/2025). 

6.10. O fiscal técnico comunicará imediatamente ao Gestor da contratação a ocorrência de 

fatos que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas aprazadas, notadamente a 

falta de disponibilidade de entrega imediata em casos de urgência (art. 20, inciso V, da Portaria 

nº 384/2025). 

6.11. O fiscal técnico comunicará ao Gestor da contratação, em tempo hábil, o término do 

saldo da Ata de Registro de Preços ou da vigência contratual sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva (art. 20, inciso VI, da Portaria nº 384/2025). 

6.12. Em cumprimento ao art. 20, inciso VII, c/c art. 248, § 4º, da Portaria nº 384/2025, o fiscal 

técnico deverá realizar a verificação da conformidade do objeto no ato da entrega e instalação, 

adotando as seguintes rotinas de inspeção de segurança obrigatórias: 

6.12.1. Verificar se os botijões (P13 ou P45) possuem o selo de conformidade do 

INMETRO e o lacre inviolado da distribuidora contendo a marca comercial do produto; 

6.12.2. Inspecionar visualmente a integridade física dos vasilhames, recusando 

imediatamente unidades que apresentem corrosão excessiva (ferrugem), amassamentos 
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profundos, danos na base ou na alça, ou qualquer avaria que comprometa a segurança, 

conforme NBR 8865; 

6.12.3. Verificar a data de requalificação gravada no colarinho do botijão, recusando o 

recebimento de qualquer recipiente que esteja com o prazo de validade do teste 

hidrostático vencido, conforme regulamentação da ANP; 

6.12.4. Acompanhar presencialmente a realização do teste de estanqueidade (teste de 

espuma nas conexões) efetuado pelo entregador da contratada no momento da 

instalação, vedando-se o aceite se houver qualquer sinal de vazamento. 

6.13. O fiscal técnico deverá assegurar que a contratada realize a coleta dos vasilhames 

vazios (cascos) de propriedade ou posse da Câmara, independentemente da marca neles 

estampada, garantindo o cumprimento das normas de intercâmbio (destroca) da ANP. 

6.14. Após a verificação de conformidade e segurança, o fiscal técnico deverá atestar a nota 

fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente com data e assinatura, enviando-a ao Gestor da 

contratação juntamente com o Termo de Recebimento Provisório, ou relatar as inconsistências 

apuradas para fins de rejeição do objeto, conforme art. 248, §§ 5º e 6º, da Portaria nº 384/2025. 

Fiscal administrativo 

6.15. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de eventuais 

apostilamentos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, nos termos do 

art. 21, inciso I, da Portaria nº 384/2025. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor da contratação para que tome 

as providências cabíveis quando a medida ultrapassar a sua competência (art. 21, inciso II, da 

Portaria nº 384/2025). 

6.17. O fiscal administrativo deverá controlar rigorosamente o saldo dos quantitativos 

registrados na Ata de Registro de Preços, alertando o Gestor da contratação quando o consumo 

atingir 80% (oitenta por cento) do total registrado, a fim de evitar o desabastecimento ou a 

extrapolação do objeto contratado sem cobertura contratual. 

6.17.1. O fiscal deverá auxiliar o Gestor no monitoramento da periodicidade das trocas, 

garantindo que a emissão da nova Autorização de Fornecimento ocorra com antecedência 
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mínima de 5 (cinco) dias úteis do término estimado do estoque de segurança dos botijões 

em uso. 

6.18. Em cumprimento ao art. 265 da Portaria nº 384/2025, o fiscal administrativo deverá 

consultar, previamente a cada pagamento ou emissão de nota de empenho, a regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária da contratada (SICAF/CNDs), bem como a validade de sua 

autorização de funcionamento na ANP, anexando os comprovantes de consulta ao processo de 

pagamento. 

6.19. O fiscal administrativo deverá acompanhar periodicamente a evolução dos preços do 

GLP no mercado, utilizando como referência os levantamentos semanais da Agência Nacional 

do Petróleo (ANP) para a região, certificando-se de que o valor registrado na Ata permanece 

vantajoso para a Administração. 

6.19.1. Identificando que o preço registrado se tornou superior ao praticado no mercado, 

o fiscal deverá instruir o Gestor para instaurar procedimento de negociação visando à 

redução dos preços, conforme determina o art. 322 da Portaria nº 384/2025. 

6.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Câmara Municipal de Cubatão ou de seus agentes e fiscais. 

Gestor da contratação 

6.21. Cabe ao gestor da contratação, nos termos do art. 19 da Portaria nº 384/2025: 

6.21.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, 

mantendo no histórico de gerenciamento todos os registros formais da execução, tais 

como as Autorizações de Fornecimento emitidas, o controle de saldo da Ata de Registro 

de Preços, os registros de ocorrências e eventuais alterações contratuais (art. 19, inciso 

I); 

6.21.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais técnico e administrativo acerca 

das ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, especialmente em casos de risco 

iminente de desabastecimento ou falhas graves de segurança (art. 19, inciso II); 

6.21.3. Supervisionar os níveis de estoque dos botijões, cheios e vazios, nas 

dependências da Câmara, atuando proativamente para evitar o desabastecimento, 
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garantindo que as novas Autorizações de Fornecimento sejam emitidas com a 

antecedência necessária, conforme art. 19, inciso III; 

6.21.4. Providenciar a instrução processual necessária para eventuais prorrogações, 

apostilamentos de reajustes ou pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro psra revisão 

de preços, dado a volatilidade do mercado de GLP, analisando a pertinência dos pleitos 

com apoio da fiscalização administrativa (art. 19, inciso V); 

6.21.5. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada para fins 

de empenho e pagamento, anotando no relatório de riscos eventuais problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação, como a suspensão da autorização da ANP ou 

irregularidade fiscal (art. 19, inciso VII); 

6.21.6. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento das obrigações, com menção ao desempenho na execução, para fins de 

atesto de capacidade técnica ou aplicação de penalidades (art. 19, inciso VIII); 

6.21.7. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, com as seguintes atribuições 

específicas (art. 19, inciso X): 

6.21.7.1. Receber as notificações dos fiscais; 

6.21.7.2. Analisar a gravidade da infração reportada; 

6.21.7.3. Instruir o processo com provas e formalizar o descumprimento; 

6.21.7.4. Sugerir a penalidade aplicável e calcular o valor da multa, se houver. 

6.21.8. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos da 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Câmara no próximo ciclo de contratação (art. 19, inciso XIII); 

6.21.9. Enviar a documentação pertinente à Divisão de Contabilidade e Finanças para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, certificando expressamente 

que o valor da nota fiscal confere com o quantitativo efetivamente recebido e validado pela 

fiscalização técnica (art. 19, inciso IX). 

Obrigações da contratante 

6.22. São obrigações da Câmara: 
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6.22.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de 

acordo com as cláusulas deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e da 

proposta ofertada, especialmente quanto à observância das normas de segurança da 

Agência Nacional do Petróleo - ANP e ABNT aplicáveis ao transporte e instalação de GLP; 

6.22.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas, procedendo à conferência 

provisória e definitiva por meio dos fiscais designados, nos termos dos arts. 248 e 250 da 

Portaria nº 384/2025, assegurando o acompanhamento do teste de estanqueidade no ato 

da entrega; 

6.22.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, vazamentos, corrosão 

em vasilhames ou quaisquer irregularidades verificadas na execução, fixando prazo para 

a substituição imediata do item (botijão/cilindro) defeituoso, sob pena de recusa do 

recebimento e aplicação de sanções; 

6.22.4. Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da Câmara 

para a entrega e instalação dos botijões, desde que devidamente identificados e 

cumprindo as normas internas de segurança; 

6.22.5. Efetuar o pagamento à contratada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados 

da data da finalização da liquidação da despesa, mediante ordem bancária, conforme 

estabelecido no art. 268 da Portaria nº 384/2025, condicionado à regularidade fiscal e 

trabalhista da empresa; 

6.22.6. Aplicar à contratada as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, na Portaria nº 384/2025 e neste Termo de Referência, garantido o 

contraditório e a ampla defesa; 

6.22.7. Cientificar a Procuradoria Legislativa para análise jurídica e adoção das medidas 

cabíveis quando houver necessidade de rescisão contratual, aplicação de sanções graves 

ou execução da garantia, nos termos do art. 287 da Portaria nº 384/2025; 

6.22.8. Analisar e decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

contratual: 

6.22.8.1. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para decidir sobre 

requerimentos gerais, admitida a prorrogação motivada. 

6.22.8.2. Nos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

(reequilíbrio de preços do GLP), o Gestor da contratação deverá elaborar 
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manifestação técnica preliminar no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do 

recebimento do pleito instruído, encaminhando o processo para análise financeira e 

jurídica subsequentes, conforme rito do art. 242 da Portaria nº 384/2025. 

6.22.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, nem por danos 

causados a terceiros em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência da 

contratada na manipulação dos botijões de gás. 

Obrigações da contratada 

6.23. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, 

da Ata de Registro de Preços e da sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

seguintes obrigações específicas: 

6.23.1. Fornecer Gás Liquefeito de Petróleo - GLP em estrita conformidade com as 

normas da Agência Nacional do Petróleo - ANP, especialmente a Resolução ANP nº 

825/2020, e as normas técnicas da ABNT (NBR 8460); 

6.23.2. Entregar apenas vasilhames (botijões P13 e cilindros P45) que estejam dentro 

do prazo de validade da requalificação (teste hidrostático), verificado pela data gravada no 

colarinho, e que apresentem perfeito estado de conservação, sem amassamentos 

profundos, corrosão excessiva ou danos na base; 

6.23.3. Realizar, obrigatoriamente, no ato da instalação, o teste de estanqueidade (teste 

de espuma ou detector de gás) nas conexões e válvulas, demonstrando ao Fiscal Técnico 

a ausência de vazamentos antes de considerar a entrega concluída; 

6.23.4. Responsabilizar-se integralmente pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor e a Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.23.5. Entregar os botijões nos locais indicados pela Câmara (copas/cozinhas) nos 

prazos estabelecidos: até 5 (cinco) dias úteis para pedidos de rotina e até 4 (quatro) 

horas para pedidos de urgência, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento; 

6.23.6. Comunicar à Câmara, por escrito, com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas do vencimento do prazo de entrega, os motivos de força maior que 

impossibilitem o cumprimento do prazo, sob pena de caracterização de atraso injustificado; 
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6.23.7. Realizar a coleta e troca dos vasilhames vazios (cascos) de propriedade ou 

posse da Câmara, independentemente da marca neles estampada, garantindo o 

cumprimento das normas de intercâmbio (destroca) da ANP (Resolução ANP nº 49/2016), 

sendo vedada a recusa de vasilhames certificados pelo INMETRO; 

6.23.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo máximo de 2 (duas) horas após notificação do Fiscal Técnico, os botijões que 

apresentarem vazamentos, defeitos na válvula, peso inferior ao estipulado ou quaisquer 

outras incorreções, independentemente da constatação ocorrer no ato da entrega ou 

posteriormente durante o uso; 

6.23.8.1. A aplicação do disposto neste item não isenta a contratada da 

responsabilidade por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros 

decorrentes da falha de segurança. 

6.23.9. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

especialmente a Autorização de Funcionamento da ANP válida; 

6.23.9.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores - SICAF, a contratada deverá entregar ao setor 

responsável, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, as provas de 

regularidade fiscal (Receita Federal/Dívida Ativa), trabalhista (CNDT), 

previdenciária (INSS) e do FGTS (CRF), sob pena de retenção do pagamento nos 

termos da lei. 

6.23.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

6.23.11. Responder civil e criminalmente por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou a terceiros em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia na 

manipulação, transporte ou instalação do gás, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização da Câmara; 

6.23.12. Comunicar ao Fiscal Técnico, imediatamente, qualquer ocorrência anormal, 

vazamento ou acidente verificado no local de execução; 
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6.23.13. Paralisar, por determinação da Câmara, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens; 

6.23.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes, as normas de segurança da 

Contratante e as diretrizes do Corpo de Bombeiros para armazenamento e manuseio de 

inflamáveis; 

6.23.15. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da 

contratação e prestar todo esclarecimento solicitado; 

6.23.16. Guardar sigilo sobre informações sensíveis da Câmara obtidas em decorrência 

da execução, se houver; 

6.23.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, exceto nos casos de álea econômica extraordinária previstos no art. 124, II, "d", 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Extinção contratual 

6.24. A extinção da contratação ocorrerá pelo adimplemento integral das obrigações, pelo 

decurso do prazo de vigência ou de forma antecipada, nas modalidades prevista no art. 271 da 

Portaria nº 384/2025 (unilateral, consensual ou judicial). 

6.25. A Contratante poderá determinar a extinção unilateral da contratação, após processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, caso ocorra alguma das hipóteses 

previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 273 da Portaria nº 384/2025, 

especialmente: 

6.25.1. Perda, suspensão ou cancelamento da autorização de funcionamento da 

contratada junto à ANP, fato que impede a continuidade legal do fornecimento; 

6.25.2. Reiterado descumprimento das normas de segurança na instalação dos botijões 

(falhas no teste de estanqueidade) ou entrega de vasilhames com data de requalificação 

vencida, colocando em risco a integridade das instalações da Câmara; 

6.25.3. Atraso injustificado no fornecimento que acarrete desabastecimento das copas 

e cozinhas ou prejuízo às atividades legislativas; 

6.25.4. Decretação de falência ou dissolução da sociedade. 
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6.26. O procedimento para extinção unilateral observará o seguinte rito obrigatório: 

6.26.1. Elaboração de relatório técnico circunstanciado pelo Gestor ou Fiscal, indicando 

os fatos e as cláusulas descumpridas; 

6.26.2. Notificação da contratada para apresentar defesa prévia no prazo de 15 

(quinze) dias úteis; 

6.26.3. Análise da defesa pelo Gestor e remessa à Procuradoria Legislativa para 

parecer jurídico sobre a legalidade do ato; 

6.26.4. Decisão final fundamentada da Presidência da Câmara. 

6.27. A extinção determinada por ato unilateral da Câmara, quando motivada por culpa da 

contratada, poderá acarretar, sem prejuízo das sanções cabíveis: 

6.27.1. A retenção dos créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos 

causados à Câmara e das multas aplicadas; 

6.27.2. A execução da garantia contratual (se houver) para ressarcimento de danos ou 

pagamento de verbas inadimplidas. 

6.28. A extinção poderá ocorrer por acordo entre as partes, desde que demonstrado o 

interesse público, inexistência de débitos da contratada perante a Câmara, ou acordo sobre 

quitação, e formalizada mediante termo assinado, contendo o cronograma de 

desmobilização e o acerto final de contas. 

6.29. Concluída a execução ou formalizada a extinção, o Gestor adotará as seguintes 

providências finais: 

6.29.1. Realizar o levantamento final dos vasilhames (botijões/cilindros) de propriedade 

da contratada que estejam em poder da Câmara e vice-versa, promovendo a devolução 

ou troca (destroca) necessária para que não restem passivos de embalagens; 

6.29.2. Verificar a quitação de multas e indenizações; 

6.29.3. Emitir o Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, atestando o 

cumprimento ou não das obrigações para fins de cadastro e liberação de garantia; 

6.29.4. Solicitar o cancelamento de saldos de empenho remanescentes. 
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6.30. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a contratada mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 14, IV, Lei Federal 

nº 14.133/2021). 

Dos casos omissos 

6.31. Os casos omissos ou situações não explicitadas neste Termo de Referência serão 

decididos pela Presidência da Câmara, ouvida a Procuradoria Legislativa, nos termos do art. 337 

da Portaria nº 384/2025. 

6.32. A interpretação e integração das lacunas contratuais observarão a seguinte ordem de 

prevalência normativa: 

6.32.1. As disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.32.2. As normas regulamentares internas, especialmente a Portaria nº 384/2025; 

6.32.3. As resoluções da Agência Nacional do Petróleo - ANP aplicáveis à distribuição e 

revenda de GLP; 

6.32.4. Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), naquilo que for 

compatível com o regime jurídico de direito público, considerando a Câmara na qualidade 

de consumidora final do produto. 

6.33. Em caso de conflito entre normas, prevalecerá aquela que melhor garantir a segurança 

das instalações e a continuidade do serviço público, vedada a interpretação que restrinja a ampla 

defesa ou imponha obrigações desproporcionais não previstas no instrumento convocatório. 

Alterações 

6.34. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e pelos arts. 227 a 245 da Portaria nº 384/2025, podendo ser 

unilaterais ou consensuais. 
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6.35. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado da contratação. 

6.35.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento), desde que não acarretem prejuízo à 

Administração. 

6.36. Qualquer alteração contratual que implique modificação de valor, prazo ou 

especificações técnicas deverá ser precedida de processo administrativo instruído 

obrigatoriamente com: 

6.36.1. Justificativa fundamentada do Gestor da contratação e Nota Técnica 

demonstrando a necessidade e a vantajosidade da alteração; 

6.36.2. Declaração de disponibilidade orçamentária emitida pela Divisão de 

Contabilidade e Finanças (para acréscimos de despesa); 

6.36.3. Parecer jurídico prévio da Procuradoria Legislativa sobre a legalidade da 

alteração; 

6.36.4. Autorização formal da Autoridade Competente. 

6.37. As alterações de cláusulas contratuais, incluindo acréscimos quantitativos, prorrogações 

de vigência e pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, serão formalizadas mediante 

celebração de Termo Aditivo, cuja minuta deverá ser elaborada exclusivamente pela 

Procuradoria Legislativa (art. 245 da Portaria nº 384/2025). 

6.37.1. Nos casos de justificada necessidade de antecipação dos efeitos da alteração 

para evitar a descontinuidade do fornecimento de gás, a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.38. O registro de fatos que não caracterizam alteração da substância contratual será 

realizado por simples Termo de Apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, nas 

seguintes hipóteses: 

6.38.1. Reajuste de preços por aplicação do índice previsto; 

6.38.2. Atualização de dados cadastrais da contratada; 
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6.38.3. Empenho de dotações orçamentárias suplementares. 

Foro 

6.39. Fica definido o Foro da Comarca de Cubatão para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. O licitante ou a contratada que incidir nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 ficará sujeito às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com esta Câmara Municipal de Cubatão, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

7.1.1. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Câmara. 

7.1.2. As sanções previstas nos itens “a”, “c” e “d” deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.2. Na aplicação das sanções a que se refere o item 7.1, serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem 

para a Câmara; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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7.2.1. São circunstâncias agravantes da sanção: 

7.2.1.1. a existência de registro do licitante ou da contratada no Sistema 

Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções ou na 

Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de 

penalidade aplicada nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção;  

7.2.1.2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências 

do edital, quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;  

7.2.1.3. a inércia deliberada do licitante ou da contratada em face das diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o 

inadimplemento de obrigações contratuais;  

7.2.1.4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é 

beneficiário de tratamento diferenciado concedido em legislação específica. 

7.2.2. São circunstâncias atenuantes da sanção: 

7.2.2.1. a falha escusável do licitante ou da contratada;  

7.2.2.2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões 

para os quais não tenha contribuído o licitante ou a contratada e que não sejam de 

fácil identificação por esses últimos;  

7.2.2.3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às 

exigências do edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;  

7.2.2.4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da 

respectiva conduta. 

7.3. A advertência será aplicada à contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, 

da qual não advenha grave dano à Câmara. 

7.4. A multa, aplicável à contratada ou ao licitante por qualquer das infrações administrativas 

previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 
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7.4.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de 

mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  

b) 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, corridos, 

aplicada em acréscimo à da alínea “a”;  

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do 

contrato, conforme o caso. 

7.4.2. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a 

extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

nesta seção. 

7.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.4.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre 

o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com esta Câmara, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garantia de 

proposta. 

7.5. A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito desta Câmara será 

aplicada à contratada ou ao licitante pelas infrações administrativas previstas nas alíneas adiante 

especificadas do caput do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, na seguinte conformidade: 

a) por 2 (dois) meses: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b) por 4 (quatro) meses: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 
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c) por 1 (um) ano: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

d) por 2 (dois) anos: dar causa à inexecução total do contrato. 

7.5.1. Os prazos de que trata este item poderão ser reduzidos ou majorados, neste 

último caso pelo prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou 

agravantes. 

7.6. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada à contratada ou ao licitante 

pelas infrações administrativas: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

f) se justificarem a imposição de penalidade mais grave: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 
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7.6.1. A aplicação da sanção prevista neste item impedirá a contratada ou o licitante 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

7.6.1.1. O prazo a que alude este item poderá ser reduzido ou majorado, à vista 

de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos 

e o máximo de 6 (seis) anos. 

7.6.2. Para os fins da conduta de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

de qualquer natureza, considera-se comportamento inidôneo a prática de atos 

direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato. 

7.7. A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou 

de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução contratual, à 

Procuradoria Legislativa. 

7.7.1. Nas contratações em que houver prestação de garantia, os emitentes desta 

deverão ser notificados quanto ao início de processo sancionatório para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

7.7.2. Configurada a hipótese de aplicação de advertência ou multa, os responsáveis, 

uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de 

defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da notificação, 

cabendo ao Gestor Legislativo da Câmara decidir sobre o sancionamento. 

7.7.2.1. Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios 

que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá a 

contratada ser comunicada de ambas as consequências da infração constatada 

para oportuna decisão conjunta. 

7.7.3. Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, designados por portaria do Presidente da Câmara, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 
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7.7.3.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a 

contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação. 

7.7.3.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.7.3.3. Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações 

finais, a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 

15 (quinze) dias úteis. 

7.7.3.4. Os processos de responsabilização previstos neste item deverão ser 

remetidos, após o término da fase de instrução, à Procuradoria Legislativa da 

Câmara para fins de avaliação do seu processamento e análise jurídica. 

7.7.3.5. Após a manifestação da Procuradoria Legislativa, o relatório final da 

comissão será encaminhado ao Gestor Legislativo da Câmara, a quem compete: 

a) aplicar a sanção de impedimento de licitar e contratar;  

b) encaminhar o processo ao Presidente da Câmara, autoridade competente 

para aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar. 

7.7.4. Da decisão do Gestor Legislativo da Câmara que aplicar as sanções de 

advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da intimação. 

7.7.4.1. O recurso de que trata este item será dirigido ao Gestor Legislativo da 

Câmara, que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis proferir decisão de mérito 

para rever ou manter a decisão recorrida. 

7.7.4.2. Caso o Gestor Legislativo da Câmara decida pela manutenção da 

decisão recorrida, deverá, imediatamente, submeter o recurso ao Presidente da 

Câmara, que decidirá sobre suas condições de admissibilidade e o seu mérito no 

prazo de até 20 (vinte) dias úteis. 

7.7.5. Da decisão do Presidente da Câmara que aplicar a sanção de inidoneidade para 

licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias 
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úteis, contado da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

de seu protocolo. 

7.7.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que 

sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente. 

7.7.7. A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante 

expedição de notificação ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de 

Notificação ou na Autorização de Fornecimento ou na Ordem de Execução de Serviços, 

conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual deve ser 

mantido atualizado para os fins a que se destina, ou para os endereços de e-mail 

informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.7.7.1. Os endereços de e-mail referidos neste item serão considerados de uso 

contínuo, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

7.7.7.2. Resultando infrutífera a intimação por meio do endereço eletrônico, será 

esta efetuada por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município de Cubatão. 

7.8. A imposição das sanções previstas no presente instrumento não impede a propositura 

de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Câmara Municipal de Cubatão. 

7.9. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo a 

quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo 

Municipal - CADIN Municipal e as providências de inscrição do débito na Dívida Ativa do 

Município para cobrança judicial. 

7.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na referida lei. 

7.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 
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14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.13. Independentemente da instauração de processo sancionatório, o Presidente da Câmara 

poderá determinar, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de 

Ciência e de Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato, quando a medida se 

revelar de interesse público, uma vez avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7.14. Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo na Câmara Municipal de Cubatão. 

7.14.1. Considera-se dia do começo do prazo: 

a) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 

b) a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for 

pelos correios. 

7.14.2. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 

cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora 

normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

7.15. Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas no SICAF, na 

Relação de Apenados, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo 

(CAUFESP), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às 

autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às 

entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis. 

7.16. É admitida a reabilitação do licitante ou da contratada perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

7.16.1. A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem 

como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratada, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

7.17. Os débitos da contratada para com a Câmara Municipal de Cubatão, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com a contratante. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Do recebimento  

8.1.1. Os botijões serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, pelo servidor responsável do Setor de Almoxarifado ou fiscal designado no local, 

juntamente com a nota fiscal, para efeito de posterior verificação de sua conformidade. 

8.1.1.1. No ato do recebimento provisório, será realizada a conferência visual da 

integridade dos lacres, da inexistência de amassamentos ou corrosão nos 

vasilhames e da data de validade da requalificação (teste hidrostático) gravada no 

colarinho. 

8.1.2. As atividades de instalação, com a desconexão do vazio e conexão do cheio, 

são condição indispensável para o recebimento. A Contratada deverá realizar, na presença 

do Fiscal Técnico ou servidor recebedor, o teste de estanqueidade (teste de espuma ou 

detector de gás) nas conexões, comprovando a ausência de vazamentos. 
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8.1.3. Os botijões poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações, como, 

por exemplo, vazando, sem lacre, vencidos ou abaixo do peso. 

8.1.3.1. Em caso de rejeição, a Contratada deverá providenciar a substituição 

imediata do item, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, considerando a natureza 

essencial e o risco de segurança, a contar da notificação, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal pelo Gestor da contratação, após a verificação da qualidade, 

quantidade e da segurança da instalação pelos fiscais, mediante emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

8.1.5. Caso a Autorização de Fornecimento específica decorra de despesa cujo valor 

não ultrapasse o limite de dispensa de licitação (art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021), o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 2 (dois) dias úteis. 

8.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, como entrega parcial ou 

rejeição de parte do lote, a parcela incontroversa deverá ser liberada, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto a esta parte para efeito de liquidação e 

pagamento. 

8.1.8. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal verificadas pela Administração não será 

computado para os fins do recebimento definitivo (art. 252 da Portaria nº 384/2025). 

8.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da 

contratada pela solidez e segurança dos bens, especialmente quanto a vazamentos 

ocultos, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

termos do art. 253 da Portaria nº 384/2025. 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal e o Termo de Recebimento Definitivo, o prazo para a 

liquidação da despesa será de até 10 (dez) dias úteis. 
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8.2.1.1. O prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 

mediante justificativa do Gestor da contratação, quando houver necessidade de 

diligências complementares. 

8.2.1.2. O prazo será reduzido à metade (5 dias úteis) nas contratações de 

pequeno valor (art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.2.2. Para fins de liquidação, o Gestor da contratação deverá verificar se a nota fiscal 

apresentada expressa os elementos essenciais, tais como: 

8.2.2.1. A descrição exata do objeto (GLP P13 ou P45); 

8.2.2.2. O período de execução ou a data da entrega pontual; 

8.2.2.3. O valor unitário e total conferindo com a Ata de Registro de Preços 

vigente; 

8.2.2.4. O destaque das retenções tributárias cabíveis; 

8.2.2.5. A referência ao número da Autorização de Fornecimento e da Nota de 

Empenho. 

8.2.3. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

manutenção das condições de habilitação, a ser constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou aos sítios oficiais, abrangendo: 

8.2.3.1. Regularidade Fiscal; 

8.2.3.2. Regularidade trabalhista (CNDT) e previdenciária (INSS/FGTS); 

8.2.3.3. Validade da Autorização de Funcionamento na Agência Nacional do 

Petróleo - ANP, comprovando que a empresa mantém sua licença para operar com 

GLP; 

8.2.3.4. Inexistência de sanções impeditivas de licitar e contratar (CEIS, CNEP 

e TCE/SP). 

8.2.4. Constatando-se situação de irregularidade fiscal ou regulatória da Contratada: 
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8.2.4.1. A Contratada será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularizar sua situação ou apresentar defesa, prorrogável uma vez por igual 

período; 

8.2.4.2. Não havendo regularização, a Câmara deverá comunicar os órgãos 

fiscalizadores e poderá reter o pagamento até a solução da pendência ou decidir 

pela rescisão contratual; 

8.2.4.3. A existência de irregularidade fiscal não obstará o pagamento 

correspondente ao gás já efetivamente entregue e consumido, a fim de evitar o 

enriquecimento ilícito da Administração, sem prejuízo da instauração imediata de 

processo administrativo sancionatório (art. 266, parágrafo único, da Portaria nº 

384/2025). 

8.2.5. Havendo erro na nota fiscal (ex: valor incorreto, ausência de dados bancários) 

ou circunstância que impeça a liquidação, o prazo ficará suspenso até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem após a regularização, sem 

ônus para a Câmara. 

8.3. Prazo de pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

data da finalização da liquidação da despesa, mediante Ordem Bancária creditada na 

conta corrente de titularidade da Contratada. 

8.3.1.1. Considera-se data do pagamento o dia da emissão da respectiva ordem 

bancária (art. 268, § 2º, da Portaria nº 384/2025). 

8.3.2. No caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Câmara, os valores 

devidos serão atualizados monetariamente entre a data final para o adimplemento e a data 

do efetivo pagamento, mediante aplicação da variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, pro rata die. 

8.3.3. O pagamento estará sujeito às retenções tributárias e previdenciárias previstas 

na legislação vigente (IRRF, INSS, ISSQN), conforme o regime tributário da Contratada 

(Lucro Real, Presumido ou Simples Nacional), devendo a Nota Fiscal destacar as 

alíquotas devidas. 

8.3.3.1. Para empresas optantes pelo Simples Nacional, o pagamento observará 

as regras de não retenção de tributos federais (PIS/COFINS/CSLL), desde que 
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apresentada a declaração/anexo comprobatório da opção juntamente com a nota 

fiscal (art. 270 da Portaria nº 384/2025). 

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em conta 

corrente de titularidade da Contratada, mantida em instituição financeira oficial ou 

credenciada. 

8.4.1.1. É vedado o pagamento em conta de terceiros ou por meio de saque em 

espécie. 

8.4.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para crédito em favor da Contratada, independentemente da data de 

compensação bancária efetiva na conta do favorecido. 

8.4.3. Quando do pagamento, a Câmara efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstos na legislação tributária vigente, especialmente o Imposto de Renda 

Retido na Fonte - IRRF, aplicando as alíquotas correspondentes à natureza de 

fornecimento de bens/mercadorias. 

8.4.3.1. A Contratada deverá destacar na Nota Fiscal o valor dos tributos sujeitos 

à retenção, sob pena de devolução do documento para correção. 

8.4.4. A Contratada regularmente optante pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Simples Nacional), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e COFINS). 

8.4.4.1. O pagamento sem retenção fica condicionado à apresentação, 

juntamente com a Nota Fiscal, da Declaração de Opção pelo Simples Nacional 

(anexo IV da IN RFB nº 1.234/2012 ou documento equivalente do sistema fiscal), 

comprovando o enquadramento vigente no mês de competência do fornecimento. 

8.4.4.2. A ausência do documento comprobatório do enquadramento impedirá o 

pagamento ou sujeitará a Contratada às regras de retenção aplicáveis às empresas 

do regime geral de tributação. 
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8.4.5. É expressamente vedada a realização de pagamento antecipado pelo 

fornecimento do gás, devendo a liquidação ocorrer somente após a efetiva entrega, 

instalação e ateste de conformidade (teste de estanqueidade) pelo Fiscal Técnico. 

8.5. Antecipação de pagamento 

8.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, parcial ou 

total, à contratada para o fornecimento objeto do certame. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, visando ao Registro de 

Preços, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar. 

9.1.2. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço, considerando o 

valor unitário do item (recarga), visto que as especificações técnicas são padronizadas 

pela ANP e não há justificativa para avaliação de técnica e preço. 

9.1.3. A adjudicação do objeto será feita por item (item 1: P13; item 2: P45), permitindo 

a ampla participação de revendedores locais e a obtenção do melhor preço para cada tipo 

de vasilhame, sem prejuízo da possibilidade de uma mesma empresa vencer ambos os 

itens. 

9.1.4. Será adotado o modo de disputa aberto, no qual os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações, visando fomentar a competitividade e a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

9.1.5. O Edital poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores ou 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, visando evitar lances de valores 

irrisórios que apenas postergam o fim da sessão sem benefício econômico real. 

9.2. Forma de fornecimento e regime de execução 

9.2.1. O fornecimento do bem será parcelado. 

9.3. Exigências de habilitação 
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9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos: 

9.3.1.1. Habilitação jurídica 

9.3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 

todo o território nacional; 

9.3.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.3.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3.1.1.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.3.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.3.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.3.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
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Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal n. 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

9.3.1.1.9. Comprovação de Autorização para o Exercício da Atividade de 

Distribuição ou Revenda de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, expedida pela 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, em 

plena validade, em nome do licitante e referente ao endereço do 

estabelecimento que realizará o fornecimento. 

9.3.1.1.9.1. Exigência com fundamento no art. 66 da Lei Federal nº 

14.133/2021 c/c Resolução ANP nº 958/2023 (para revenda) ou 

Resolução ANP nº 957/2023 (para distribuição). 

9.3.1.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.3.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.3.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

(comércio de gás) e compatível com o objeto contratual; 

9.3.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições sociais e às de 

terceiros; 

9.3.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), tributo incidente sobre o fornecimento de GLP; 

9.3.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei (CRF); 
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9.3.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT); 

9.3.1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre. 

9.3.1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.1.2.9. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado da Lei 

Complementar nº 123/2006 poderá apresentar o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI) para suprir as exigências de 

inscrição nos cadastros fiscais, mantendo-se a obrigatoriedade das demais 

certidões de regularidade. 

9.3.1.2.10. Os documentos acima poderão ser substituídos pelo registro 

cadastral no SICAF (nível "Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal" e 

"Regularidade Fiscal Estadual/Municipal"), desde que os documentos 

estejam dentro do prazo de validade na data de abertura da sessão, nos 

termos do art. 65, § 1º, da Portaria nº 384/2025. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável para 

a Administração, é de R$ 6.071,40 (seis mil, setenta e um reais e quarenta centavos). 

10.2. Os preços unitários de referência, obtidos através da metodologia da mediana dos 

preços praticados no mercado público (Painel de Preços), conforme detalhado na Nota Técnica 

de Pesquisa de Preços em anexo, são os seguintes: 
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ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
UNID. 

QTDE. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

1 
Gás GLP 13kg (P13) - 
Recarga com troca de 

vasilhame 
Un 12 R$ 117,45 

R$ 
1.409,40 

2 
Gás GLP 45kg (P45) - 
Recarga com troca de 

vasilhame 
Un 12 R$ 388,50 

R$ 
4.662,00 

 

10.3. A estimativa de preços foi precedida de ampla pesquisa de mercado, materializada na 

Nota Técnica de Pesquisa de Preços constante dos autos deste processo. 

10.4. O orçamento estimado da contratação terá caráter público, devendo constar 

expressamente do Edital de Licitação para balizar a formulação das propostas dos licitantes, nos 

termos do art. 46, § 3º, da Portaria nº 384/2025. 

10.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

10.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

10.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 

e o índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, caso haja prorrogação 

da vigência da Ata. 

10.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data do orçamento estimado, em 19.1.2026. 

10.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Câmara, do IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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10.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.9. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.10. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

10.11. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.13. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da emissão da 

Autorização de Fornecimento, tendo em vista a adoção do Sistema de Registro de Preços. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas. 

Cubatão/SP, data da assinatura digital. 

 

Daniel José Feitosa Santos 
Coordenador de Planejamento de Compras e Contratações - matrícula 2232 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.006/2026 

 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Processo de Compra nº 2/2026  

Objeto: Registro de Preços para a aquisição parcelada de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo 

- GLP, acondicionados em botijões de 13kg e cilindros de 45kg, em regime de troca de vasilhames, 

para atendimento das demandas da Câmara Municipal de Cubatão. 

 

À Câmara Municipal de Cubatão 

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________, sediada à ______________________________________________, 

telefone () ________________, e-mail ___________________________, abaixo assinada por seu 

representante legal, propõe fornecer o objeto desta licitação, conforme as especificações e 

condições constantes do Edital e seus anexos, pelos preços unitários e totais abaixo descritos: 

 

Item Especificação Unidade Marca / Distribuidora Qtd. 
Valor 

unitário 
Valor 
total 

1 

 
Gás GLP 13kg (P13) - uso 
doméstico, com troca de 
vasilhame. 
 

Unidade  12 R$  R$  

2 

 
Gás GLP 45kg (P45) - uso 
industrial, com troca de 
vasilhame. 
 

Unidade 

 

12 R$ R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 

 

DECLARAÇÕES E CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

 

Declaramos, para todos os fins de direito, que: 

 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da data de sua 

apresentação. 
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Os preços propostos são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado de 19.1.2026. 

Nos preços estão inclusos todos os custos com transporte, tributos, encargos sociais e trabalhistas, 

e a execução do teste de estanqueidade no ato da entrega. 

 

Comprometemo-nos a realizar as entregas de forma parcelada e sob demanda, de acordo com o 

previsto no Termo de Referência. 

 

Possuímos Autorização de Funcionamento válida junto à ANP para a atividade de distribuição ou 

revenda de GLP. 

 

Cumprimos integralmente os requisitos de sustentabilidade ambiental e a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, responsabilizando-nos pela destinação final dos vasilhames inservíveis. 

 

O fornecimento será executado sob o regime de troca de vasilhames (destroca), aceitando botijões 

de qualquer marca certificados pelo INMETRO, conforme Resolução ANP nº 49/2016. 

 

Os botijões e cilindros entregues estarão com a data de requalificação (teste hidrostático) vigente 

e em perfeito estado de conservação. 

 

Inexiste qualquer vínculo de natureza técnica ou civil com agentes públicos da Câmara Municipal 

de Cubatão que impeça a participação neste certame. 

 

Aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Minuta da Ata 

de Registro de Preços, submetendo-nos integralmente às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e ao regramento interno da Câmara pela Portaria nº 384/2025. 

 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO  

Banco: __________________________ Agência: _________________________ Conta Corrente: 

___________________ Chave PIX (se houver): _____________ 

 

Local e data: __________________, ____ de _______________ de 2026. 

 

Assinatura do Representante Legal  

Nome Completo 

CPF 

Cargo/Função 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.006/2026 

 

ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO DE COMPRA Nº 2/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........./............ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO, com sede na Praça dos 

Emancipadores, s/nº, Centro, na Cidade de Cubatão/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

51.642.635/0001-23, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr......................................., 

RG nº.........................., CPF nº ................................, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2026, 

publicada no ...... de ...../...../202....., Processo de Compra nº 2/2026, RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, na Portaria CMC nº 384, de 28 de novembro de 2025, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição 

parcelada de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, acondicionados em 

botijões de 13kg (P13) e cilindros de 45kg (P45), em regime de troca de vasilhames, 

para atendimento das demandas da Câmara Municipal de Cubatão, especificados nos 

itens 1 e 2 do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação do Processo de 

Compra nº 2/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 
do TR 

Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário 
Prazo 

validade ou 
garantia 

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Cubatão. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta 

licitação por órgãos ou entidades não participantes ("caronas"), em observância ao 

planejamento consolidado no Plano de Contratações Anual - PCA 2026. 

4.2. A vedação fundamenta-se no caput do art. 213 da Portaria CMC nº 384/2025, 

bem como no fato de que o modelo de fiscalização técnica e administrativa exige o controle 

em tempo integral do saldo e da vantajosidade dos preços frente ao mercado, e que a 

contratação foi dimensionada de forma exclusiva para atender ao Documento de 

Oficialização da Demanda - DOD. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 

publicação de seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Cubatão, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado. 
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5.1.2. Cada Autorização de Fornecimento decorrente da ata de registro de 

preços observará, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Antes da formalização da Autorização de Fornecimento deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela 

Câmara por intermédio de Autorização de Fornecimento, conforme o art. 95 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

5.2.1.  Cada Autorização de Fornecimento deverá ser emitida dentro do prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.3.2.1.  aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.3.2.2.  mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.4. O registro a que se refere o item 5.3.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
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5.6.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.6.2. quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas nesta Ata e no Edital. 

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto nesta Ata, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do Edital, poderá: 

5.11.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada 

a negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

8.1.2. Não retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço, na hipótese de não comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 

IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 
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9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Cubatão, ......... de ................................. de 2026. 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 
do TR 

Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário 
Prazo 

validade ou 
garantia 

       

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 
do TR 

Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário 
Prazo 

validade ou 
garantia 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE:   CONTRATADO:   AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO Nº (DE ORIGEM):   OBJETO:      
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:    
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:   Cargo:    CPF:    
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:   Cargo:    CPF:    
Assinatura:    
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
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Pelo contratante: 
Nome:   Cargo:    CPF:    
Assinatura:    
Pela contratada: 
Nome:   Cargo:    CPF:    
Assinatura:    
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:   Cargo:    CPF:    
Assinatura:    
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:  ___________________________ 
 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 

 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  
contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, 
caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do 
Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
 
CONTRATADA:  
CNPJ Nº: 
 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se 
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, 
os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 
 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 
seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro 
em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 
LOCAL e DATA: 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.006/2026 

 

ANEXO V 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO Nº XX/XXXX 

 

À Empresa XXXXXXXXX 

CNPJ n. XXXXXXXXXXXXX 

Endereço: XXXXXXXX  

A/C Sr.(a). XXXXXX; Tel.: (XX) XXXXXXX; e-mail: xxxxxxxxx  

 

Conforme os documentos que integram o Processo de Compra nº 2/2026, deverá essa empresa 

fornecer o(s) material(is) rigorosamente de acordo com a descrição abaixo, com o Termo de 

Referência e com a proposta comercial apresentada e pelos preços cotados, que vão transcritos a 

seguir, observando também as seguintes condições gerais: 

 

1) FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: Pregão Eletrônico nº XX/2026 , Ata de Registro 

de Preços nº XX/2026 e Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , além da Portaria CMC nº 

384/2025. 

2) NOTA(S) DE EMPENHO: XXXXXXX, emitida em XX/XX/XXXX.  

3) NOTA FISCAL ELETRÔNICA: Deverá ser emitido DANFE de acordo com a descrição exata do 

objeto (GLP P13 ou P45). Atenção: os títulos não poderão ser colocados em cobrança bancária, 

em hipótese alguma.  

4) LOCAL DE ENTREGA: Câmara Municipal de Cubatão, localizada na Praça dos Emancipadores, 

s/nº, Bloco Legislativo, Centro, CEP 11510-039, Cubatão/SP, no setor de almoxarifado.  

5) CONDIÇÕES DE ENTREGA: Exclusivamente em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 10h 

às 12h e das 14h às 17h, exceto urgências coordenadas. A entrega compreende o transporte 

interno até os pontos de consumo, a desconexão dos vasilhames vazios e a conexão dos cheios. 

É obrigatória a realização do teste de estanqueidade (teste de espuma) nas conexões na presença 

da fiscalização. A contratada deve aceitar vasilhames vazios de qualquer marca (sistema de 

destroca). 

6) PRAZO DE ENTREGA: na rotina, até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta 

Autorização. Na urgência, até 4 (quatro) horas, em casos críticos justificados pelo Gestor. 

7) PRAZO PARA PAGAMENTO: Efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, mediante ordem bancária.  
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8) RETENÇÕES DE TRIBUTOS NOS PAGAMENTOS: Serão realizadas conforme a legislação em 

vigor (IRRF, INSS, ISSQN). Devem ser observados os itens 8.4.4. e 8.4.5. do Termo de Referência 

(regras para Simples Nacional e vedação de pagamento antecipado). 

9) SANÇÕES: Pela mora ou inexecução total ou parcial, a Administração poderá aplicar as sanções 

previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme detalhado na Seção 7 do 

Termo de Referência. O atraso injustificado sujeita a contratada a multa de mora de 0,5% ao dia 

(até o 15º dia). 

10) NOTIFICAÇÕES E COMUNICAÇÕES: A empresa deverá manter seu(s) endereço(s) de e-

mail(s) atualizado(s) nesta Câmara Municipal de Cubatão e estar ciente de que eventuais 

notificações e comunicações formais serão efetuadas no(s) endereço(s) de e-mail(s) do preâmbulo. 

Caso a empresa não seja localizada, será notificada pelo Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Cubatão (endereço eletrônico https://diariooficial.cubatao.sp.gov.br/ ), meio oficial de publicação e 

de eventual divulgação de atos processuais e administrativos, bem como das comunicações em 

geral entre as partes.  

 

Item Especificação Unidade Marca / Distribuidora Qtd. 
Valor 

unitário 
Valor 
total 

1 

 
Gás GLP 13kg (P13) - uso 
doméstico, com troca de 
vasilhame. 
 

Unidade   R$  R$  

2 

 
Gás GLP 45kg (P45) - uso 
industrial, com troca de 
vasilhame. 
 

Unidade 

 

 R$ R$ 

 

Cubatão/SP,          de                           de 2026. 

 
ALEXANDRE MENDES DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Cubatão 

 


		2026-01-19T12:07:24-0300
	DANIEL JOSE FEITOSA SANTOS


		2026-01-19T12:09:06-0300
	DANIEL JOSE FEITOSA SANTOS


		2026-02-02T10:27:07-0300
	ALEXANDRE MENDES DA SILVA:25415915869




